
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 963592 - SP (2024/0447540-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JOICE PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO HERNANDES DE OLIVEIRA - MG095002
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR 
NA ORIGEM. NÃO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 

indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em favor de Joice Pereira 
dos Santos. A defesa questiona a exigência de exame criminológico para 
progressão de regime, alegando ausência de elementos concretos que 
justifiquem a medida e sustentando o preenchimento dos requisitos legais há 
mais de cinco meses. O habeas corpus impetrado na origem foi indeferido 
liminarmente por decisão monocrática.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o Superior Tribunal 

de Justiça pode conhecer do habeas corpus impetrado contra decisão 
monocrática de desembargador, sem exaurimento da instância ordinária.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça somente pode conhecer de habeas 

corpus contra decisão proferida por órgão colegiado de tribunal de segunda 
instância, nos termos do art. 105, I, c, da Constituição Federal, sendo 
necessário o exaurimento da instância ordinária.

4. Habeas corpus impetrado contra decisão monocrática de 
desembargador não inaugura a competência do Superior Tribunal de Justiça, 
conforme consolidado na jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.
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IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS).

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 
 
                    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de JOICE PEREIRA DOS 

SANTOS contra decisão monocrática da egrégia Presidência desta Corte que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o Juízo da execução penal determinou que a ora 

agravante realizasse o exame criminológico para fins de análise do preenchimento do 

requisito subjetivo para concessão do benefício de progressão de regime.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que "inexiste elementos concretos 

aptos a ensejarem a realização de exame para progressão ao regime semiaberto, não 

havendo dúvidas quanto à efetivação de sua reintegração social" (fl. 282).

Acrescenta que, tendo em vista que a "agravante preenche os requisitos legais 

exigidos para a progressão do regime há mais de cinco meses, requer que seja analisado o 

pedido de progressão de regime, independentemente da realização de exame 

criminológico" (fl. 283).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme anteriormente explicitado, a decisão combatida foi 

proferida monocraticamente pelo Desembargador relator na origem. Não há, pois, 

deliberação colegiada sobre a matéria trazida na presente impetração, o que inviabiliza o 

seu conhecimento por esta Corte superior ante o não exaurimento da instância originária.

Nesse aspecto, a jurisprudência pacífica desta Corte tem se orientado no 

sentido de que a competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma do art. 105, 

I, c, da CF, somente é inaugurada quando a decisão judicial atacada tiver sido proferida 

por tribunal, o que implica a exigência de exaurimento prévio da instância ordinária, com 

manifestação do órgão colegiado.

No ponto, ilustro:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
DECISÃO RECORRÍVEL, NA ORIGEM. NÃO ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. FALTA DE DIALETICIDADE. INEXISTÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O caso é de habeas corpus substitutivo de agravo regimental, em trâmite na 
origem, que deixou de ser conhecido porque não houve exaurimento da instância 
antecedente para a inauguração da jurisdição desta Corte, consoante a competência 
prevista no art. 105 da CF.

[...]
(AgRg no HC n. 825.923/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 21/8/2023, DJe de 28/8/2023, [gn].)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. WRIT IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU PEDIDO DE 
REVISÃO CRIMINAL. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. NÃO ESGOTAMENTO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ILEGALIDADE FLAGRANTE INEXISTENTE. BUSCA DOMICILIAR. 
CARACTERIZADA JUSTA CAUSA PARA A DILIGÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA CONFIRMADA. TENTATIVA DE EVASÃO DO SUSPEITO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- O writ anteriormente impetrado atacou decisão monocrática de e. Desembargador do 
TJ/SP que indeferiu pedido de revisão criminal. É patente a incompetência deste Superior 
Tribunal de Justiça, com fulcro no art. 105, inciso I, alínea 'c', da Constituição Federal, para 
julgar o habeas corpus, ante o não esgotamento das instâncias ordinárias.

[...]
(AgRg no HC n. 833.615/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 19/9/2023, 

DJe de 26/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU O PROCESSAMENTO DE REVISÃO 
CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS VIAS 
ORDINÁRIAS DE IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. ANÁLISE DE 
CARACTERIZAÇÃO DA LITISPENDÊNCIA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A via revisional foi extinta por decisão unipessoal de membro do Tribunal de Justiça a 
quo. Nesse contexto, a competência desta Corte Superior para o processamento e análise do 
tema não foi inaugurada.

2. Nos termos do entendimento desta Corte, "[n]ão se submete à competência do 
Superior Tribunal de Justiça o exame de habeas corpus impetrado contra decisão singular de 
desembargador" (AgRg no HC 746.912/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2022, DJe 08/08/2022; sem grifos no 
original).

[...]
(AgRg no HC n. 783.925/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

13/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR QUE INDEFERE LIMINAR EM 
CORREIÇÃO PARCIAL. NÃO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Impetrado o habeas corpus contra decisão monocrática de desembargador, constata-se 
a ausência de deliberação colegiada que pudesse fixar a competência do Superior Tribunal 
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de Justiça.
[...]
(AgRg no HC n. 944.469/PR, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

23/10/2024, DJe de 25/10/2024.)
 
 

Esse entendimento também é adotado no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal, conforme segue:

Ementa: Processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tentativa de homicídio 
qualificado. Inadequação da via eleita. Condenação transitada em julgado. Pressuposto de 
admissibilidade de recurso interposto perante outro Tribunal. Prisão decorrente de sentença 
condenatória transitada em julgado. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 1. Do 
ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de agravo regimental 
(cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por 
inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux). 2. Inexistindo pronunciamento 
colegiado do Superior Tribunal de Justiça, não compete ao Supremo Tribunal Federal 
examinar a questão de direito implicada na impetração. Nesse sentido foram julgados os 
seguintes precedentes: HC 113.468, Rel. Min. Luiz Fux; HC 117.502, Redator para o 
acórdão o Ministro Luís Roberto Barroso; HC 108.141-AgR, Rel. Min. Teori Zavascki; e o 
HC 122.166-AgR, julgado sob a relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski. 3. A 
orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 
118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de 
que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de recurso 
interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, 
Rel. Min. Luiz Fux). 5. A prisão decorrente de sentença criminal transitada em julgado 
encontra arrimo na jurisprudência consolidada deste Tribunal (HC 120.492, Relª. Minª. 
Rosa Weber. 6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(HC 225896 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 15-
05-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 16-05-2023 PUBLIC 17-05-2023)

 
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NÃO ESGOTAMENTO DE JURISDIÇÃO 

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NULIDADE PROCESSUAL. NEGATIVA 
DE AUTORIA. NECESSIDADE DE EXAME DOS FATOS E PROVAS DA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA DEFESA TÉCNICA. INOCORRÊNCIA. 
FLAGRANTE FORJADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Há óbice ao conhecimento de habeas corpus impetrado contra decisão monocrática de 
Ministra Relatora do Superior Tribunal de Justiça, em que negado seguimento ao recurso 
especial interposto naquela Corte, cuja jurisdição não se esgotou. Precedentes.

[...]
5. Habeas corpus extinto sem resolução de mérito. (HC 120.655, Rel. Ministra ROSA 

WEBER, Primeira Turma, DJe 1º/8/2014)
 

Dessa forma, a agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a decisão 

agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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Sessão de 18/03/2025

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. Ministra MÔNICA NICIDA GARCIA

 Secretário
Belo. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIO HERNANDES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCIO HERNANDES DE OLIVEIRA - MG095002
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOICE PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : PROGRESSÃO DE REGIMEPENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIMEEXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS ALTERNATIVAS - PROGRESSÃO DE 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOICE PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO HERNANDES DE OLIVEIRA - MG095002
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do
voto do Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS).

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram
com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS).

 

Brasília, 19 de março de 2025
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